
A presença feminina no serviço público

Então, como
resolver essa
questão? 
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A Constituição Federal, em seu art. 5º, garante a igualdade entre homens e 
mulheres, quanto aos seus direitos e obrigações. Mas, mesmo este tema tendo 
sido elevado ao status de direito fundamental, o desequilíbrio na oferta de 
oportunidades entre os gêneros ainda é uma realidade recorrente em vários 
setores da sociedade. 

Sem dúvida alguma, a mudança de cultura 
com relação a este tema passa por ações 
voltadas para a educação contra estereótipos, 
principalmente de gênero. Também ações que 
fomentem a participação feminina em áreas do 
setor público ocupadas majoritariamente por 
homens podem ser uma alternativa.

Seja como for, é urgente o reconhecimento da 
efetiva equidade de gênero no serviço público. 
Afinal, essa é uma questão de direito humano e de 
ética! 

Se você souber de alguma situação que mereça 
atenção da Comissão de Ética, entre em contato 
conosco!

no nosso dia a dia

No serviço público, por exemplo, ainda que as 
mulheres sejam a maioria nas três esferas, o 
acesso a áreas mais valorizadas da Administração 
Pública ainda é desigual. Estereótipos vinculados 
ao sexo feminino, como o relacionamento da figura 
feminina às atividades domésticas, o que poderia 
prejudicar a sua dedicação ao trabalho, e a própria 
maternidade, ainda impactam diretamente no 
alcance de mulheres a posições de liderança. 

Mas o problema não se restringe ao acesso a altos 
cargos. As mulheres, por vezes, são julgadas inca-
pazes de exercer tarefas consideradas mais estra-
tégicas ou que demandem maior conhecimento 
técnico devido ao preconceito existente.

Enquanto homens são vistos 
como possuidores de maior ra-
cionalidade, mulheres são conhe-

cidas como seres sensíveis e até 
mesmo menos inteligentes. 

Isso sem falar em situações que 
envolvem assédio: mulheres 

que estão em altos cargos 
tendem a ser julgadas acer-
ca dos meios utilizados 
para ascensão.

Fonte: Boletim da Rede de Ética do Poder Executivo Federal

mailto:Etica.previc%40previc.gov.br?subject=
https://www.gov.br/planalto/pt-br/assuntos/etica-publica/sistema-de-gestao-da-etica/boletim-informativo/boletins-informativos-exercicio-2022/marco-2022-boletim-informativo-44-minuto-da-etica.pdf


Edição 15 - Abril de 2022  2|2

Comissão de Ética da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Ed. Venâncio 3000 Asa Norte - SCN Quadra 06 
Conjunto A, Bloco A, 12º andar | CEP: 70.716-900   Telefone: (61) 2021-2122 - etica.previc@previc.gov.br

Integridade Pública

Integridade pública deve ser entendida como o 
conjunto de arranjos institucionais que visam 
a fazer com que a Administração Pública não 
se desvie de seu objetivo principal: entregar os 
resultados esperados pela população de forma 
adequada, imparcial e eficiente.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) define integridade pú-
blica como a adesão a valores, princípios e normas 
éticas comuns para sustentar e priorizar o interes-
se público sobre os interesses privados no setor 
público. A estratégia de integridade pública pro-
posta pela OCDE prevê que as políticas adotadas 
pelos países considerem o contexto em que estão 
inseridas, os aspectos comportamentais e os riscos 
aos quais as organizações estão submetidas. Essa 
estratégia é dividida em três pilares: a construção 
de um sistema de integridade coerente e abran-
gente; a promoção de uma cultura de integridade 
pública e; uma prestação de contas eficaz.  

Dessa forma, discutir integridade em uma organização 
envolve temas como conduta ética, orientações e 
exemplos das lideranças, processos e divisões de 
trabalho, políticas de incentivo a determinados 
comportamentos, sistemas de prestação de contas, 
processos de monitoramento e uso de recursos e as 
interações com a sociedade em geral.  Integridade na 
tomada de decisão. 

Tais medidas, no entanto, não podem ser entendidas 
como partes isoladas, sem conexão. São peças 
de um mesmo quebra-cabeça que, devidamente 
montado e estruturado, protegem a Administração 
Pública contra riscos de corrupção e garantem a 
adequada prestação de serviços à sociedade, fim 
último de qualquer política pública.   

Promover uma cultura de integridade no serviço pú-
blico é requisito essencial para o aumento da con-
fiança da sociedade no Estado e em suas instituições. 
Manter um alto nível de integridade e desenvolver 
uma cultura organizacional baseada em elevados 
valores padrões de conduta constitui política pública 
fundamental a ser constantemente promovida e in-
centivada pelos governantes e gestores.  

A gestão da integridade é considerada componente 
fundamental da boa governança, condição que 
dá às outras atividades de governo não apenas 
legitimidade e confiabilidade, como também 
eficiência. Uma gestão da integridade bem 
desenvolvida, onde todos os sistemas (correição, 
controles internos, gestão da ética, dentre outros) 
são bem coordenados, favorece os agentes 
públicos a tomarem decisões em função de 
critérios técnicos, e não com base em interesses 
particulares, o que, por sua vez, aumenta a 
qualidade na prestação dos serviços públicos.

Fonte: Controladoria-Geral da União
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